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ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N 0 6.325 
ÍWCLUA-SE KO EXPEDIENTE 

EM , 98 / 91r 

Senhor Presidente, 

Encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de 
Vossa Excelência, o projeto de Lei em anexo, que altera dispositivos da Lei n. 
12.691, de 16 de maio de 1997, que cria a Secretaria de Segurança Pública e 
Defesa da Cidadania e a Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública 
e Defesa da Cidadania, extingue a Secretaria da Segurança Pública, a 
Corregedoria-Geral da Polícia Civil, dispõe sobre a Polícia Civil, a Polícia 
Militar e o Corpo de Bombeiros Militar e dá outras providências. 

Com o projeto pretende-se eliminar certas imprecisões e omissões 
constantes da citada Lei, recentemente editada. É que, com o início das atividades 
da Corregedoria-Geral, constatou-se que algumas modificações se fazem 
necessárias para melhor cumprimento dos objetivos visados. 

alterações: 
Assim, o texto legal sofre, dentre outras de menor monta, as seguintes 

a) eliminação da inconstitucionalidade, não residente no texto do 
projeto original enviado ao Legislativo, consistente em se atribuir competência à 
Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da Cidadania 
para promover a apuração de "ilícitos penais e transgressões funcionais praticados 
por policiais civis e militares e por bombeiros militares". Tal previsão contraria o 
disposto no art. 144, § 4o, da Constituição Federal; 

b) a sobrevivência dos conselhos de justificação e de disciplina, 
equivocadamente apontados na ementa da Lei como extintos, fica afirmada 
expressamente, para evitar interpretações equivocadas; 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luís Alberto Vidal Pontes 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará 
Nesta. 



1 
/ . 

ESTADO DO CEARA 

c) retirada dos membros do Ministério Público da composição d 
Corregedoria-Geral, reafirmando-se o seu real papel, que é o de órgão fiscal da lei, 
independente e soberano, para verificar a correta atuação do órgão fiscalizado. 
Como acentuado nos arts. 127 e segs. da Constituição Federal, o Ministério Público 
é uma instituição indispensável à administração da Justiça, sem vínculo a qualquer 
outro órgão, com a função de promover a justiça sem submissões outras que não à 
Lei. 

Justifica-se, assim, plenamente a adoção das medidas tratadas no 
projeto em anexo. 

Em razão da relevância das matérias de que cuidam, confio em que os 
projetos haverão de merecer aprovação pelos ilustres Deputados, colhendo o 
ensejo para reiterar a Vossa Excelência e demais parlamentares estaduais 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
25 de agosto de 1997. 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO 

Altera dispositivos da Lei n. 12.691, de 16 
de maio de 1997, que cria a Secretaria de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania e a 
Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança 
Pública e Defesa da Cidadania, extingue a 
Secretaria da Segurança Pública, a 
Corregedoria-Geral da Polícia Civil, dispõe 
sobre a Polícia Civil, a Polícia Militar, o Corpo 
de Bombeiros Militar e dá outras 
providências. 

Art. 1 o - O art. 5 o da Lei n. 12.691, de 16 de maio de 1997, fica alterado 
em seus caput, § 1 o , inciso IV, e § 3o, e acrescido de dois parágrafos, 
renumerando-se o atual § 4 o para § 5o, passando a vigorar com a seguinte 
redação: 

" Art. 5 o - Fica criada, no âmbito do Poder Executivo Estadual, 
e inserida no âmbito da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania, a Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e 
Defesa da Cidadania, competindo-lhe exercer as funções de 
fiscalização, disciplina e orientação administrativas das atividades 
desenvolvidas pelos órgãos, e seus agentes, indicados no caput do art. 
1° desta Lei, apurar os ilícitos e as transgressões funcionais praticadas 
por policiais civis e militares e por bombeiros militares do Estado do 
Ceará, provocar e acompanhar a apuração dos ilícitos penais, 
praticados por tais servidores, proceder a inspeções administrativas nos 
estabelecimentos e repartições da Polícia Civil, da Polícia Militar e dò 
Corpo de Bombeiros Militar, bem como realizar os serviços de correição, 
em caráter permanente e extraordinário, nos procedimentos penais, 
realizados pela Polícia Civil e velar pela observância da hierarquia, 
disciplina e probidade funcionais. 

§1°. 

IV - instaurar, realizar e acompanhar sindicâncias, 
provocar a instauração de processos administrativo-disciplinares contra 
policiais civis, bem como a criação de conselhos de justificação e de 
conselhos de disciplina contra policiais e bombeiros militares. 
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§ 3 o - Integrarão a Corregedoria-Geral dos Órgãos de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania, atuando sob a supervisão e 
coordenação do Corregedor-Geral, delegados da Polícia Civil de 
carreira e oficiais superiores da Polícia Militar do Ceará e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Ceará, designados pelo Governador do Estado. 

§ 4 o - Terão ação fiscalizadora junto à Corregedoria-
Geral membros do Ministério Público estadual, designados pelo 
Procurador-Geral da Justiça. 

§ 5o - A oposição, o retardamento ou a resistência 
injustificadas às requisições da Corregedoria-Geral, implicarão na 
aplicação ao servidor de sanção administrativa proporcional ao 
gravame, sendo aplicável desde a pena de advertência por escrito até a 
demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, nos termos 
das disposições legais aplicáveis. 

§ 6 o - Compete à Corregedoria-Geral elaborar, aprovar 
e modificar seu regimento interno, ad referendum do Secretário de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania." 

Art. 2 o. Fica acrescido um § 4 o ao art. T da Lei n. 12.691, de 16 de 
maio de 1997, com a seguinte redação: 

u Art. 7o -

§ 4 o - Enquanto não devidamente estruturada a 
Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania, o Corregedor-Geral delegará atribuição aos delegados da 
Polícia Civil e aos oficiais superiores da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar, postos à disposição da Corregedoria-Geral pelo 
Secretário da Segurança Pública e Defesa da Cidadania, para 
praticarem os atos necessários ao atendimento do previsto no art. 5° 
desta Lei, ficando os demais serviços do órgão a cargo de outros 
servidores da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar, igualmente postos à disposição da Corregedoria-Geral." 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 
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LE) N* 12.697, DE 16 DE MAJO DE 1997 
A a t o r i M e O a f a do n d v Km? 

' \ < ^ " es t ivo m ocBtxmir w ^ i i f a H n qom lodioo 

• d l oD txu pnv td laa laa . 

O COfOMCm 00 BBDO DO CMÀMk 

r»ço M t a r qum • A a s o b l é i a L s g l a U t i n daontoa • «a u a 

o IODO • Mgalatm Lmii 

Axt . 1» - f iem o Cbmfm do Fodmr •xoeutivo « o t o z i u d o « 

cont ra i r oporack da c r t d i t o a t t o l i m i t a da OSI 113.000.000.00 i 

caAto a qoioia allbftaa da d t l a z a i ) , junto ao BID-Banoo Xotaraaorioa 

oo da DoaanvolviMDto, oaa garantia do Covarno fadara l , daitiaada t 

axacucio do Programa Rodoviário do I i t ado dõ Caari. 

A r t . 20 - rara a garantia da oparaç to da qua t r a t a o a r t i 

go ao ta r io r , o Imtado do Caari obrlga-ma a vincular oomo contrapar 

t ida i garantia da Uniio , aa co ta i da r a p a r t i f i o coni t i tuolona1 daa 

Raoaltam Tr ibo t i r i a a aatabalacidaa noa A r t i . 117 a 159, oooplamanta 

daa palam nca i t a a p r tp r i aa , noa taroo• do # 4 * do A r t . 167, todoa 

C o n a t i t u i ç i o Fadaral, ou outraa garantiaa am d i r a l t o admitida*. 

A r t . 3 O - 0 Podar Bxacutivo Cari i n c l u i r naa propoataa or 

cacMntiriaa anuai• dotaç&aa auficiantaa i cobartura daa raaponaabi-

lldadaa financairaa do Eatado, dacorrantaa da axacucáo daata L a i . 

A r t . 4e - Bata Lai an t r a r i em vigor na data da aua p u b l i ­

cação, ravogadaa aa dlapoaicõaa ea c o n t r i r i o . 

PALACIO DO OOVBBRO DO KSTADO DO CEABÁ, ea Fortalaaa, aoa 

16 da maio do 1991. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador do Estado 

* * * 
T-EI N° 12.688. DE 16 DE MWO DE 1997 

n / ) 

< 
»> 
V. 

d 
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Conaidara da 0 t i l idada Pública 
a Aãgsata o Roapaittvel Loja Simbólica 

.Alvaro Hayno no 65 a d i ootraa provi 
dõnciaa. 

O COVBRHADOB 00 BSTADO DO CEARA 

Faco «abar quo a Atiembláia Lagialatlva daeratou a ou 
aaTciono a aaguinta La i : 

A r t . lo - Ê conaidorada da Uti l idada Pública a Auguata a 
RaapoltâTol Loja Simbólica Alvaro wayna no ss, entidade c i v i l , ica 
f i n a luc ra t ivo» coa aedo a foro j u r í d i c o na cooarca da Forta la ia . 

A r t . 20 - Bata Lai e n t r a r á en vigor na data d* aua p u b l i ­
cação, ravogadaa aa dlapoaicõea en c o n t r á r i o . 

PALACIO DO COTOU» DO ESTADO DO CEABA, am Fortalaaa, aoa 
IS da naio da 1997. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador do Eatado 

• • * 

4 r 
# -

LEI N* 12.688. DE 16 DE MAIO DE 1997 
Conaidara da Otilldada Pública 

a Aaaociação doa Peqaanoa Agricultaroa 
do Sitio Pilar o dá ootraa provldên­
claá. 

0 COVXJWADOB DO ESTADO DO CEARÁ 

Faco aabar gu* a Aaaanbléla Laglalativa daeratou a eu aan 
clono a aaguinta Lali 

Art. lo - Conaidara da Utilidade Pública a Aaaociação doa 
Paquenoa Agricultorea do Sitio Pilar, entidade da caráter fllan 
.trópico o aocial, localltada no Sitio Pilar, município da Mila 

v.". f'r:v:> .v ••'••̂ iL,jL",»-r̂  

Art." 2* - t a u Lmi «mtr* «a vigor na data 

Cio, ravogadaa aa diapoalçSaa aa c o n t r i r i o . 

naJao oo mtwmt DO m n DO 
i t da M i e da 1**7. 

TAMO^ff iTOJBlEISaA' 
Onwndoí do Ed#do 

* * * 

LE) N* 12.680, DE 16 DE MWO DE 1907 
r m l t a «a lamtl tn lcÔaa f f l b U o — 

do totado do Oaard a oadaram aapaço pa 

ra aa a t i d a d n a ryo laa tea dm 

do a i v l l * d l ootraa p n v l d l a a l a a . 

0 IMUIMUDOI DO ******* DO OBBl 

í o 
faço ubar qa* a Aamambléia Laglalativa daeratou a «o aaa 

ciono a aaguinta bali 

Art. lo - Pica facultado aa XnatituicAos Pãbllcaa do Bata­
do do Caari a codaraa ia antldadaa organiiadaa da aoeiedade c i v i l 
anaa inatalaçSaa, deade que haja coaqiatibilidada da aapaço para o 
fim aolieitado. 

Art. 20 - A utillaeç&o doa aapaço* definido*, oa fuima do 
Art. lo, fica eujait* i previ* autoriaaçlo pala autoridade competen­
te, bem cooo i asainatura de ta nao da raaponaabilidad* por parta da 
entidade aaoirla, bu*c*ndo garantir o devido uao a o aolo do pátria* 
olo público. 

Art, 30 - A antidad* uauiria deverá requerer o uao doa 
eapeçoa até (trSal dia*, *nt** da aua utilitação, reaguardando-ae aoa 
organiamoa públieoa a compatlbllimação doa calendárioa com aa aoliei 
taç&ea. 

Art. 40 - Eata Lai antrará ea vigor na data da aua publi­
cação. 

Art. 30 - Ravogaa-aa aa dlapoaicõea ea contrário". 
PALACIO DO GOVEDO DO ESTADO DO CEABA, em rort*laxa, aoa 

lio da 1997. 16 d* TASSO RIBEIRO JEREISSATI ~) '-""""^ 
Gownador do Ectado / 1 

+++ 
LEI N" 12.691. DE 16 DE MAIO DE 1997. 

•i? 

c 
i i -

Cria a Bacretarla da Segurança 
Públ ica o Do faaa da Cidadania e a Corra 
gadoria-Caral doa Orgãoa da Segurança 
Pública o Defoaa da Cidadania, extingue 
a Sacrataria da Segurança Públ ica , a 
Corregadoria-Garal da Po l i c i a C i v i l , o 
Conaalho da J u a t i f l c a c ã o na Po l i c ia M i ­
l i t a r , o Conaalho da Dlaclpl laa na Po l i 
c ia M i l i t a r , diapâa aobre a Po l i c ia Ci 
v i l , a Pollola M i l i t a r , o Corpo de Bom 
belroa M i l i t a r a dã ootraa previdênoiaa . 

0 OOmUDOB DO ESTADO DO CEABA 
Paco aabar qua a Aaaaablãia Laglalativa decretou e eu aan 

clono a aaguinta Lei: 

Art. lo - Pico criada, no âmbito do Poder Executivo Eata 
dual, a Secretaria da Segurança Pública e Defoaa da Cidadania, inte 
grant* da eatrutura organitacional da Governadoria, ã qual incumbe 
selar pala ordem pública a dafeaa da coletividade, no que diz roapoi 
to la atividadea de aaguranç* pública, coordenando, controlando e 
integrando aa acÔea da Policia Civil, da Policia Militar, do Corpo 
do Bomboiroa Militar a da Corregedoria-Geral doa Orgãoa da Segurança 
Pública e Defeea da Cidadania, i 

1 10 - A Secretaria da Segurança Pública a Dafeaa da Cida 
danla, como órglo central do aiatena que compreende oa Órgãoa Indica 
doa no caput daata artigo, compete, ainda, aaaeaaorar o Governador da 

.;latado aa formulação daa dlretriaea a da politica de garantia a manu 
ítáWjãàMàrifl»-̂  pública a daf*«4 dai cidadania. 
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Gonrudar 
TAISO QBBRO JEROSStn 

V)»6onnrisr 
MOBODBIIBTORSU 

Qwft da fitUati do Gannado' 
JQlD JAOU Gtwn IURUHO 

DIAIDSADE 

facrttlris ái Jatiti 
PAULOCAUOtaUDOUn 
Iwniéilt dt ftmU 
EDianii onos OE toAuz 
Siattlrtt dl tnma(» PttSci 
CAimBQVUUSOIfllBXE 
BKiiiirit i t Africritvi i Difirai «trlríi 
KnonsiuooiEin 
«•tniiris di Edouçli Bhki 
urnniuioauiPDuii 
«tóiiirii ú Adnttitnçli 
EUCTTO lABdlA DE ROOBIEDO Jflmn 
Smtirt i di Si«dt 
AIUTAOO OE QOHiaz nau 
Smtliio du I t w t t m . buf l i . 
Cvuolndu • Obru 

Fiuasco OE GUEoaz uu júita 

(«rititlí dt Riatjianti t CMrdtatçli 
UTÓIIO OiUDD FBI&U U U 

Santirlt di ladiítiii • Ctmdnh 
UODIIDD JOSt HUQDES m u 

Sicntárta dt Crftm t Dtiftni 
PAULO IÍ1CIB BESSA LHRAIES 

Siaiilii* dt Qinrai 
FUIOSCO ASStS UCHAOO SETO 

Inniint d* Duanhtmatt Uitaa • 
Mdt Aataati 

Amnn DE MAIUBO poms 
Inniria du Kitaiti Hldricu 

KTPâaiES POBU OE mcan 
Uanito dt TnUta • AM» Wdd 

JOStlOSAASSEPIALE 

StctttiiU dl Dfadt • Ttaalogit 

HUiQsn ABorro K0UIDA 
Stcntiris dt Tsiitmt 

AITAUBBIOOECmAlDD 

hwBndM-Qtttl te b u í » 
UOZ DJAUIA BABBOSA BEZEKBA PUTO 

Pncurtdtr4iril dt imúft 
l lCto 10 FEBIAIDES DE OUfEOU 

Oi t i di Cui UStiT do Gtnrai 
BEIASTilO JOIGE UVAiCAVn LiAIDtO 

Ctotadan di Prnlldi HiBur 
JBSt QLfOI UBEIATO 

Cat 6«nl dt Ccr** di ItaMnj umu 

mia POBU DE AUBCU ura 

f 29 - oa Órgãos d* fo r aaç io do p o l i c i a i , c i v i i a m i l i t a -
rea aarão oriantadoa palaa macrodiratrisaa acerca da capacitado a 
daeenvolvlmanto da recuraoa hunanoa, a atras dafiaidaa em tagulaman 
to . -

S 30 - F*a#*m a Integrar a eatrutura organizacional da fie 

cre tar la da Segurança Pública a Dafeaa da Cidadania o Ina t l t u to da 

I d e n t i f i c a ç ã o , o i n a t l t u t o de Criminallat ica a o Ina t l tu to médico 

Legal, mantidaa auaa a tua i» a t r i b u i ç d e » . 

S 40 - A Secretaria de quo t ra ta o caput deate a r t igo aa 

r ã d i r ig ida pelo S e c r e t ã r i o de Segurança Pública o Dofeaa da Cidadã 

n ia , cargo da provimento em ccmiaaio, de l i v r e nomeação a exoneração 

paio Governador do Kitodo, dentre braai lairoa da reputação i l ibada , 

qua f i c a criado. 

f 50 - 0 sacret&rio de Segurança Pública o Dofeaa da Cida­
dania aará aubatituldo. noa caaoa da vacância, auaôncla, «faatamanto, 
Impedimento ou auapaicão, pelo Subaocretár io de Segurança Pública o 
Dofeaa da Cidadania, eata também do l i v r o nomeação a exoneração polo 
Governador do Batado, atendida» a» demaia condicõaa do parágrafo an 
t e r l e r , cargo que f i c a criado. 

A r t . 20 - A Pol ic ia C i v i l , vinculada opeiacionalmonto ã 
Secretaria da Segurança Pública o Dafoaa da Cidadania, paaaa a inte 
grar a estrutura organiaaciona1 da Governadoria o exercerá aa fun -

• cõea de po l i c i a j u d i c i á r i a a adainiat ra t iva, procedonde a apuração 
daa in f raçõaa penaia< exceto M i l i t a r , realliando a» invaatlgac&aa na 
ceaaá r l aa , por i n i c i a t i v a prõpr ia ou mediante requle içõea emanadae d> 
M i n i a t t r i o Público eu de autoridadae j u d l c l á r l a a . 

& 1 0 - & p o l i c i a C i v i l compete aindai 

I - aaaagurar a proteção o promoção do bem a*tar da 

colet ividade, da ordem pública e doe d i r e i t oa , garantiaa e llbarda 

doa do c idadão: 
I I - exercer atividadea de eatlmulo o roapeito à cidadã 

nia; 
I I I - flacaliaar aa atividadea da fabrico, comércio, trana 

porta, porto o uao de armaa, municõea, coabuatlvela, inflamávale o 

outros produto» controlado», o, ne quo couber, de minério» o mine­

rai» nucleares a aaua derivado»; 

IV - praticar o» atoa invoatlgatórloa o raallaar oa pro 

cedimanto» atlnentee ã poli c i a judiciária eatadualt 

• - proteger peaaoa» o patrimônioa, prevenindo o r e p r i ­

mindo a crlmlnalldadei 

VI - preatar colaboração ao Hiniatério Público e ao Po 

dar Judiciário, ecoo órgão aux i l i a r da função juciadicional de Eatadot 

711 - manter Intercâmbio aobre oa aaauntoa do intoroaao 

p o l i c i a l com órgãoa eongênorea federaia a do outraa unldadaa da fado 

ração; 
V I I I - exercer outra» atribuição» neceaeáriaa ao cumprlmen 

to de auaa flnalidadea, noa termoa do regulamento. 

S 20 - A 'policia C i v i l sará d i r i g i d a pelo Delegado -

SuperIntendente da Policia C i v i l , cargo da provimento ea comiaaão , 

do l i v r o nomeação a axoneracão pelo Governador do Bstado, dentro da 

legadoa de carreira da reputação ilibada, quo fica criado. 

" -* 3o - rica extinto o cargo do Dolagado-Garal da Policia a 

v i l . 

_àEi l t l n f. r ^ l l n l i H l i U i r i r t n i ^ l i >perttclonaIntat« 
Sacrataria da Baguranca PúMica a Daíaaa da Cidadania - Integrando a 

aatrutura oraanlzacional dt Cvarnedorla, exar^eri ai jnçõaa du po 

l l c i a da •agwança, coapatIndo-lha a i atividadea da eaçuxanca i n t e r ­

na do território eetadual e de poiieiananto oataneivo fardado, daatl 

nado i proteção a defesa da Cidadania, à oanutaneio da Lai e da oz 

dam, á prevenção da criminalidade, ã guarda e vigilãnoia do p r a t r i t n 

nlo público a daa viaa de circulação, á garantia daa inatituiçSea da 

aoeiedade c i v i l , & dafeaa dos bens públlcoe e prlvadoa. 

Par&grafo único - O Comando da Policia M i l i t a r C privativo 

da coronal da corporação, aa aarviço ativo, de reputação ilibada a 

que baja concluído os curaoa ind leadoa ea Lei, de l i v r e nomaçio o 

exoneração pelo Governador do Batado. 

Art . 4 0 - 0 Corpo de Bombeiro» M i l i t a r , vinculado operado 

naImante à Sacrataria da Segurança Pública a Dafeaa da Cidadania, l n 

tegrando a eatrutura organliacional da Governadoria, exercerá aa fun 

çõea de proteção da incolumidade e de aocorro daa peaaoea em caaoa 

de infortúnio ou de calamidade, competindo-lhe aa atividadea de p o l i 

cia adminiatrativa para a prevenção e combate a incêndio, bem como 

de controle de edifleaçóea a aau» projatoa, vlaando a obaerváncia doa 

requlaitoa têcnicoa contra incêndio a outroa riacoa, proteção, busca 

a salvamento da paaaoaa e bens, aocorro sádico de emergência pré-hoa 

p i t a l a r , proteção e ealvaaanto aquátleoa, paaquiaaa c i e n t l f i c a a em 

eeu campo de atuação funcional a atividade» educativa» de prevenção 

de incêndio, pânico coletivo e de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - 0 Comando do Corpo de Bombeiro» á priva 

t i v o d* coronal da corporação, am aarvigo ativo, da.reputação i l i b a ­

da a gue haja concluído oa curao» indlcadoe.em Lei, da l i v r e nomaa 

ção e exoneração pelo Governador do Bstado. 

Art. 50 - Pica criada, no âmbito do Podar Bxecutivo Esta 

dual, e Inserida na aatrutura organiaaclonal da Secretaria da Segu­

rança Pública e Defeaa da Cidadania, a Corregedoria-Geral doa Orgãoa 

de Segurança pública a Dafeaa da Cidadania, competindo-lhe exercer 

aa funçõaa de flacallsaçáo, diaciplina a orientação admlnlatrativja 

daa atividadea daaenvolvidaa pelos órgãoa indicadoa no caput do Art. -

lo daata Lei e por aaua agentea, apurar oa l l l c l t o a penal» a trana 

gresaões funcionaia praticadoa por pol i c i a l a c i v i s e militaxea e 

por boabeiroa militara» do Betado do Ceará, proceder a inapeções sd 

ministrativaa noa aatabelecimentoa a repartiçõee da Policia C i v i l 

da Policia M i l i t a r e do Corpo de Bombeiroa M i l i t a r , bem como r a a l i -

aar oa aerviçoa de correição, ea caráter permanente e extraordinário^ 

noa procedimentos penais realiiadoa pela Policia C i v i l a velar pela 

obaerváncia da hierarquia, diaciplina a probidade funcionaia. 

$ lo - Compete ainda á Corregedorla-Garal doa Orgãoa de 

Segurança pública a Defeaa da Cidadania, com relação aoa órgãoa e 

aeua agente», mencionado» no capat doote artigo: 

X - receber augeetõe», reclamações e denúncia», dando a 

elaa o devido encaminhamento, incluaiva, inataurando oa procedimen­

to a com vlataa ao oaclareclmanto doa fatoa: 

I I - raallaar, incluaivepor i n i c i a t i v a própria, inape -

çõea, viatoria», exame a, inveatigaçõea o auditoriaa; 

I I I - propor ratificação de erroa, e x i g i r provldênclaá re 

lativaa a omieaõaa e õ eliminação do abuaoa de podorj 

IV - instaurar, r a a l i i a r , acompanhar aindicãnciaa a pro 

vocar proceaaoa adminlatrativo-diaciplinarea para apuração de reapon 

aabilidado adminiatrativa, 

V - cri a r grupo• de trabalho ou comi aaõea, de caráter 

tran»itório, para atuar en --ojotoa o programa» eapeclficoa, contan 

do con a participação da o, j» órgão» o entidades da Adminiatração 

Pública Eatadual.' 
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t 20 - A Corr*g*doria-Caral dos Órgãos d* Segurancs P ú b l i ­
ca a Dafasa da Cidadania s a r á d i r i g i d a paio Corregedor-Geral dos Or 
gãos da Segurança Pública a Defesa da Cidadania, cargo de provimento 
a coaissio, do l i v r e nonoição a exoneração polo Govornador do Bsta­
do, dantra cidadãos oaloreo da t r i n t a anos, da no t ivo l saber j u r í d i 
co o reputação I l ibada , qua f i c a criado. 

S 30 - In t eg ra rão o Órgão colegiado a que aluda o pa rágra ­

fo anter ior , o qual oerã presidido pelo Corregedor-Geral, dalagadoa 

de Pol ic ia C i v i l de Carreira, Of i c i a io Superiores da Pol ic ia M i l i t a r 

do Caará a do Corpo de Boabeiroa M i l i t a r , designodos paio Chefe do 

Poder Executivo a membro* do Hi n i o t ó r i o públ ico designados pelo Pro­

curador-Geral da J u s t i ç a , oo quais manterão sua vinculação o subonJi 

nação h i e r á rqu i ca d* origem, em número compatível com as neceseid* 

des do s e r v i ç o , a ser fixado em regulamento. 

# 4 0 - A oposição, o retardamento ou a r e s i s t ê n c i a i n j u s t i 

flcacoa ào raquioicóos da Corregedorlo-Geral, implicarão na aplica 

çáo ao oarvldcr da sanção administrstiva proporcional ao gravame 

sendo a p l i c á v e l daade * pana de adver tênc ia por escr i to a t á a damia-

•ão ou eaoacção de apoeentadorla ou disponibil idade, nos termos da* 

dlopoeiçõos legaio a p l i c á v e i a . 

A r t . Co - oo órgãoe criados ou alteradoo, nesto L a i , t e r ã o 
suas estruturas fixadas por decreto do Governador do Estado. 

Parágrafo único - A aimbologla doa cargoe criadoa, noa 
Ar ts . 30 a 90 dasta L a i , aerá a indicada no Anexo I . 

A r t . 7o - Picam axtintaa a Secretaria da Segurança Públi -
oa, a Corregedoria-Geral da Pol ic ia C i v i l , bem como os cargos de Se 
c r e t á r i o e Subeecre tá r lo da Segurança Pública o de Corregedor- Garal 
da Pol ic ia C i v i l . 

S lo - A Corregedoria-Geral da Pol ic ia C i v i l aonmnta se rá 
daaatlvada após * entrega a tranafaroncio da todoa oa f e i t oa , em 
t rami tação e o* j ã arquivado*, para a Corregedoria-Geral doa Ôrgãoo 
de Segurança Pgbllca o Defeaa da Cidadania. 

S ao - Enquanto não concluída Inteiramente a entrega * 
t ranafar tneia mencionadaa no pa rágra fo anter ior , 00 aarvidorea atual 
•ente lotadoa na Corregadorla-Garal da Pol ic ia C i v i l , incluaiva o 
Corregedor-Geral, cont inuarão responaávaia pela guarda a manutenção 
doo processos om t rami tação a já arquivadoa, exlotont*a no órgão. 

I 30 - Aa a t r ibulcÒaa da Corregedorla-Garal ca Pol ic ia C i ­
v i l , previstas na Lei no 12.134, da 6 de julho d* 1993, passam a 
competência da Corregedoria-Geral doo órgãoe do Segurança Pública a 
Defeaa da Cidadania, da que t r a t a o A r t . 50 deeta La i , 

A r t . So - A Secretaria da Segurança Públ ica a Defesa da 
Cidadania.podará requlai tar aarvidorea da Pol ic ia C i v i l , da Pol ic ia 
M i l i t a r e do Corpo de Bomboiroo M i l i t a r , eem quo t a l requioição lm 
porta a t r a n a f o r ã n c i a ou remoção automáticaa. 

* r t . 90 - para atender ãa despesss re la t ivas ã c r i ação a 
ao funcionamento da Secretario da Segurança Pública e Defesa da Cida 
dania, f i c a o Chefe do Podor Executivo autorimodo a abr i r , no Orca 
nento Anual da 1997, c r é d i t o adicional eapecial no montante de R I . . 
127.059.530,00 (cento o v inte o sete mllhõeo, oitocento e cinquenta 
a nove m i l , quinbantoo a t r i n t a reaio a o i t o centavo») . 

Pa rágra fo úni00 - Oa recursos do c r é d i t o especial do que 
t ra ta eata a r t igo aarão preveniantaa da anulação de dotações orcaman 
t á r i a e da Secretaria da Segurança Pública no valor d» B 2190* 3*7,23 
(vinte o oelo milhóea, aevecantoa a eela m i l , tratentoo e oitenta o 
eata real* o v in ta e doia centavoe), da Pol ic ia M i l i t a r em R| 
#5.233.929,*3 (oitenta o cinco mllhõeo duaantoa o t r i n t a o troa m i l , 
novecentoa é v inte e nove roaia a oitenta o t r ê s centavoe), e do 
Corpo de Bombeiroa, em RI 13.719.213,03 (quinta milhões, a*tocontoa 
a dasenova m i l , duaantoa e tre10 roaia e t rôo oantovoe) conforme o 
Anexo I I , latraa A" a "B* deeta La i . 

A r t . 10 - O Cona*lho Batadnal da Sagoraaca Pública {( 
criado a t ravéa da Lai no 1 2 . i a 0 / » 3 , mantida* auaa a t r l b u l c õ a a , compo 
a lc io a autonomia, v l a d u l a r - a a - é i Sacrataria d* «egurança Pública a 
Dafasa da Cidadania. 

A r t . 11 - Bata Lai a n t r a r á am vigor na data da aua publica 
Cio ravogadaa aa diapoalc&aa am c o n t r i r i o , aapaclalmaata oa art igoa 
•0 , 14, 19,- 97 S 20 a 31 pa rágra fo único , da Lai 11.809, da 22. da 
maio da 1191, permanecendo vigentee, naquilo que f o r a p l i c á v e l , as 
dlsposicdea legaia a regulamentara- acasairlas ao funcionamento a 

operaç lo doa órgãoa criadoa ou alteradoa DOS termoa daata 
eive as da c a r á t e r procedimental. 

f 10 - permanecem inaltaradaa, naquilo que eejaa 
veia coo aata L a i , aa oatruturaa organitacionala a de cargos, 
das em L e i , da Po l í c i a C i v i l , da Pol ic ia M i l i t a r a do Corpo do Bom 
beiro*. 

| 20 - A ap l i cação da preaanta Lei não impo 
•o remuneratór io para os integrante* doa órgão* nal* 

PALACIO DO GOVinO DO BSTADO 00 CBUã, em Po: 

16 de M Í O de 1997, 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Qovemador do Estado 

ANEX01A QUB SB REFERE OART. CTAKAOKArO I * UA LCI U O l ^ B IC Dtl maio UB 
1997 . 
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MENSAGEM N" 6.325 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N0 12.691, DE 16 DE MAIO 

DE 1997, QUE CRIA A SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA DA CIDADANIA E A CORREGEDORIA-GERAL DOS 
ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DA CIDADANIA, 
EXTINGUE A SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA, A 
CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, DISPÕE SOBRE A 
POLÍCIA CIVIL, A POLÍCIA MILITAR, O CORPO DE 
BOMBEIROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

PARECER N* L0189/97 

Ementa: Projeto de Lei destinado a 
alterar dispositivos da Lei n0 

12.691, de 16 de maio de 1997. 
Inocorrância de vicios jurídicos. 
Adnissihilidade da proposição. 

0 Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n0 6.325, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de lei, destinado a alterar "dispositivos da Lei n" 
12.691, de 16 de maio de 1997, que cri a a Secre tari a de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania e a Corregedoria-Geral 
dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, extingue 
a Secreta ria da Segurança Pública, a Corregedor!a-Gera1 da 
Polícia Civil, dispõe sobre a Policia Civil, a Polícia Militar 
e o Corpo de Bombeiros Militar e dá outras providências". 

2. Justifica o Chefe do Poder Executivo que, "com o 
projeto pretende-se eliminar certas imprecisões e omissões 
constantes da citada Lei, recentemente editada. É qae, cam o 
início das atividades da Corregedoria-Geral, constatou-se que 
algumas modificações se fazem necessárias para melhor 
cuzqprimento dos objetivos visados". 

3. As a l t e r a ç õ e s pretendidas são as seguintes: 

3.1 - eliminação de inconstitucionalidade constante 
no art. 5o, caput, da Lei n0 12.691/97, "consistente em se 
atribuir competência á Corregedoria-Geral dos Órgãos de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania para promover a 
apuração de ^ilícitos penais e transgressões funcionais 
praticados por policiais civis e militares' e por bombeiros 
militares' 

3.2 - "a sob rev ivênc i a dos conselhos de j u s t i f i c a ç ã o 
e de d i s c i p l i n a , equivocadamente apontados na ementa da L e i " n 0 

12.691/97 "como ex t in tos" ; 

3.3 - a "retirada dos membros do Ministério Púbiico 
da composição da Corregedoria-Geral, reaf±rm&pdo-se o seu real 

r 



MENSAGEM N" 6.325 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Ne 12.691, DE 16 DE MAIO 

DE 1997, QUE CRIA A SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA DA CIDADANIA E A CORREGEDORIA-GERAL DOS 
ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DA CIDADANIA, 
EXTINGUE A SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA, A 
CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, DISPÕE SOBRE A 
POLÍCIA CIVIL, A POLÍCIA MILITAR, O CORPO DE 
BOMBEIROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

papel, que é o de órgão fiscal da lei, independente e soberano, 
para verificar a correta atuação do órgão fiscalizado"; 

3.4 - a Corregedoria-Geral elaborará, aprovará e 
modificará "seu regimento interno, 'ad referendum' do 
Secretário de Segurança Pública e Defesa da Cidadania"; 

3.5 - enquanto não devidamente estruturada a 
Corregedoria-Geral, "o Corregedor-Gerai delegará atribuição aos 
delegados da Polícia Civil e aos oficiais superiores da Policia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, postos à disposição da 
Corregedoria-Geral. . .para praticarem os atos necessários ao 
atendimento do previsto no art. 5o" da Lei n0 12.691/97, 
"ficando os demais serviços do órgão a cargo de outros 
servidores da Policia Civil, da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar, igualmente postos à disposição da 
Corregedoria-Geral". 

I I 

4. Ao nosso entender, a proposição conforma-se 
juridicamente admissível, por ser desprovida de qualquer vício 
jurídico. 

5. Em primeiro lugar, ressalta-se que, com e f e i t o , a 
Lei n* 12.691, de 16 de maio de 1997, no decorrer de todo o seu 
texto, não extingue o Conselho de Justificação na Polícia 
M i l i t a r e o Conselho de Disciplina na Polícia C i v i l , contendo a 
ementa daquele diploma referência indevida, desde que além do 
conteúdo dos dispositivos da norma l e g a l . 

6. Portanto, malgrado t a l fato tenha sido mero 
equívoco no processo l e g i s l a t i v o , nada obsta, sendo mesmo 
aconselhável, para que não sucedam divergências de 
interpretações, que a existência daqueles conselhos fique 
expressa em comando le g a l , como almeja a proposição. 

7. Em outra vertente, procede a intenção do projeto, 
em e x c l u i r , da composição da Corregedoria-Geral dos Órgàos de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania, os membros do 
Ministério Público. 

f 

8. Efetivamente, determina a Carta Federal de 1988, 
em seu a r t . 129, V I I , que compete ao Ministério Público exercer 
o controle EXTERNO da atividade p o l i c i a l ; o que leva a concluir 



MENSAGEM N* 6.325 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 12.691, DE 16 DE MAIO 

DE 1997, QUE CRIA A SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA DA CIDADANIA E A CORREGEDORIA-GERAL DOS 
ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DA CIDADANIA, 
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pela impossibilidade jurídica da participação dos membros do 
parquet nos órgãos de controle interno daquela atividade. 

9. Por outras palavras, o Constituinte de 1988 
elegeu o controle externo do Ministério Público como o f a t o r 
que o posicionará independente e soberano em face das 
atividades p o l i c i a i s . 

10. Por sua vez, faz-se cabal a pretensão do 
Governador do Estado do Ceará em eliminar, do caput do a r t . 5 o 

da Lei n 0 12.691/97, inconstitucionalidade consistente em 
a t r i b u i r á Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e 
Defesa da Cidadania a apuração de ilícitos penais praticados 
por p o l i c i a i s c i v i s , m i l i t a r e s e por bombeiros m i l i t a r e s , para 
resguardar àquele órgão somente a competência para provocar e 
acompanhar a apuração doa i l í c i t o s penais" (ver a r t . 1° da 
proposição). 

11. Inegavelmente, consoante se depreende do a r t . 
144, § 4 o, da Constituição Federal de 1988, a competência para 
apuração de ilícitos penais, exceto as infrações penais 
m i l i t a r e s , restringe-se a componentes da p o l i c i a c i v i l , sob a 
direção de delegados de p o l i c i a . Os de l i t o s considerados, 
legalmente, penais m i l i t a r e s , a órgãos m i l i t a r e s . 

12. Por fim, quanto aos demais artigos da 
proposição, não vislumbramos qualquer ofensa a comandos 
jurídicos, constitucionais e in f r a c o n s t i t u c i o n a i s . 

I I I 

13. Em face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibilidade da proposição, considerando a inexistência de 
vícios jurídicos. 

14. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 
5 de setembro de 1997. 

Fem 
m\4^^w^ 

Antônio Costa de Oliveira 
Procuiador 
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Emenda ao §4°, do Projeto de Lei, objeto 
da mensagem n0 6.325, modificando a 
redação do mesmo. 

§4° terão ação fiscalizadora, devendo estar presentes em 
todos os procedimentos instaurados pela Corregedoria Geral, 
membros do Ministério Público Estadual, designados pelo 
Procurador Geral de Justiça. 

JUSTIFICATIVA 

O Ponto mais positivo em relação a criação da Nova Corregedoria, foi 
exatamente o que garantia a participação do Ministério Público em todos os 
procedimentos instaurados no âmbito daquele órgão . Evidentemente, posto não 
constituir ilegalidade, seria o Ministério Público o mais indicado para opor 
suscetibilidade ao texto original, o que não aconteceu haja vista imediata nomeação 
de seus integrantes junto àquele colegiado . Surpreende a todos, que o governo que 
propôs a participação do Ministério Público no novo organismo, tenha a tal ponto se 
sentido desconfortável que expressamente cassa aquela integração sob sofisma 
evidente 

A redação que estamos a propor contempla o desconforto oficial, ao mesmo 
tempo em que impede a mutilação total da Corregedoria Geral. 

Desta forma, confiamos na aprovação da sobredita emenda. 

Sala das Comissões, aos 08 de setembro de 1997 

r 
^ 

Dep. João Alfredo 
PT/CE 

Dep. Mário Mémede 
PT/CE' 

OiL^Lbo. 
Dep. Artur Bruno 

PT/CE 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



EMENDA MODIFICATIVA N 

Emenda ao Parágrafo 4° da 
Mensagem N.0 6325/97 

1 í/U 
^ 

Parágrafo 4° - A Fiscalização e as atribuições relativas ao 
controle externo das atividades da policia perante órgãos da Secretaria 
de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, serão exercidos por 
membros do Ministério Público designados pelo Procurador-Geral de 
Justiça, cabendo ainda, ao Ministério Público, manifestar-se em todos 
os procedimentos instaurados pela Corregedoria-Geral. 

C_4 
w^o^-

Dephtado Oman Carneiro 
/ 

JUSTIFICATIVA 

Entendo a necessidade de garantir a membros do Ministério Público 
atribuições relativas ao controle da atividade policial aos 
procedimentos instaurados pela Corregedoria-Geral 

AV, DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
E A R Á 

LEGISLATIVA 

CERTIDÃO 

dias do mês de 
n 0éi25_ 

Certifico que aos íKnuyL) 
Nf jWko de ^994 recebi Luúu^y^ 
no estado em que se encontra. 

. Sala da Comissão de Defesa Social, i l de 
j t W k o deL33i 

^L&^WL^L 
Andrea Ponte Rocha 
Secretária da Comissão de Defesa Social 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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COMISSÃO DE. DEFESA SOCIAL 

PARECER FINAL 

MATÉRIA: 

Mensagem nQ 6325 - Altera dispositivos da Lmi n9 12.691, de 16 de maio de 1997, 

que cria a Secretaria de Segurança Publica e Defesa da Cidadania e a Corregedo-

ria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, 

RELATOR: 
PARECER: Parecer favorável ao Projeto e à emenda nQ 02. Ficou prejudicada a 

emenda n9 01. 

, / ^yò^ l^^ FORTALEZA, / P / m Ç * ^ " V " D E ^97 

RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Parecer favorável ao projeto e ã emenda nQ 02. Ficou 

prejudicada a emenda n° 01. 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: Departamento Legislativo 

FORTALEZA, jb DE J k d ^ f o / Q / / y d DE 1997 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

X 
V ' 

ÇJjdAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6325/97 

Altera dispositivos da Lei n 0 12.691, de 16 de maio de 
1997, que cria a Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
da Cidadania e a Corregedoria-Geral dos Órgãos de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania, extingue a 
Secretaria da Segurança Pública, a Corregedoria-Geral 
da Polícia Civil, dispõe sobre a Polícia Civil, a Polícia 
Militar, o Corpo de Bombeiros Militar e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O Art. 5° da Lei n012.691, de 16 de maio de 1997, fica alterado em seus caput, § 
1°, inciso IV, e § 3o, e acrescido de dois parágrafos, renumerando-se o atual § 4o para § 5o, passando a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5o. Fica criada, no âmbito do Poder Executivo Estadual, e inserida no âmbito 
da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, a Corregedoria-Geral dos 
Órgãos de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, competindo-lhe exercer as 
funções de fiscalização, disciplina e orientação administrativas das atividades 
desenvolvidas pelos órgãos, e seus agentes, indicados no caput do Art. I o desta Lei, 
apurar os ilícitos e as transgressões funcionais praticadas por policiais civis e 
militares e por bombeiros militares do Estado do Ceará, provocar e acompanhar a 
apuração dos ilícitos penais, praticados por tais servidores, proceder a inspeções 
administrativas nos estabelecimentos e repartições da Polícia Civil, da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como realizar os serviços de correição, em 
caráter permanente e extraordinário, nos procedimentos penais, realizados pela 
Polícia Civil e velar pela observância da hierarquia, disciplina e probidade 
funcionais. 
§ I o . . . . 
IV - instaurar, realizar e acompanhar sindicâncias, provocar a instauração de 
processos administrativo-disciplinares contra policiais civis, bem como a criação de 
conselhos de justificação e de conselhos de disciplina contra policiais e bombeiros 
militares. 

§ 3o. Integração a Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania, atuando sob a supervisão e coordenação do Corregedor-Geral, delegados 

Assembléia Legislativa cio Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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da Polícia Civil de carreira e oficiais superiores da Polícia Militar do Ceará e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, designados pelo Governador do Estado. 
§ 4o. A Fiscalização e as atribuições relativas ao controle externo das atividades da 
polícia perante órgãos da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, 
serão exercidos por membros do Ministério Público, designados pelo Procurador-
Geral de Justiça, cabendo ainda, ao Ministério Público, manifestar-se em todos os 
procedimentos instaurados pela Corregedoria-Geral. 
§ 5o. A oposição, o retardamento ou a resistência injustificadas às requisições da 
Corregedoria-Geral, implicarão na aplicação ao servidor de sanção administrativa 
proporcional ao gravame, sendo aplicável desde a pena de advertência por escrito até 
a demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, nos termos das 
disposições legais aplicáveis. 
§ 6o Compete à Corregedoria-Geral elaborar, aprovar e modificar seu regimento 
interno, ad referendum do Secretario de Segurança Pública e Defesa da Cidadania". 

Art. 2o. Fica acrescido um § 4o ao Art. 7o da Lei n0 12.691, de 16 de maio de 1997, com a 
seguinte redação: 

"Art. 7o.... 
§ 4o. Enquanto não devidamente estruturada a Corregedoria-Geral dos Órgãos de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania, o Corregedor-Geral delegará atribuição 
aos delegados da Polícia Civil e aos oficiais superiores da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, postos à disposição da Corregedoria-Geral pelo Secretário da 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania, para praticarem os atos necessários ao 
atendimento do previsto no Art. 5o desta Lei, ficando os demais serviços do órgão a 
cargo de outros servidores da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar, igualmente postos à disposição da Corregedoria-Geral". 

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 23 de setembro de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.ai.ce.gov.br 



0 
<s 

> • < $ 
LBI NO 12.734, DB 02.10.97 

W 
AUTOGRAFO NUMERO SESSENTA E TRES 

. V 
(\% 

UGÍSLATIVA 

Altera dispositivos da Lei n 0 12.691, de 16 de maio de 
1997, que cria a Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
da Cidadania e a Corregedoria-Geral dos Órgãos de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania, extingue a 
Secretaria da Segurança Pública, a Corregedoria-Geral 
da Polícia Civil, dispõe sobre a Polícia Civil, a Polícia 
Militar, o Corpo de Bombeiros Militar e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O Art. 5o da Lei n0 12.691, de 16 de maio de 1997, fica alterado em seus-caput, § 
1°, inciso IV, e § 3o, e acrescido de dois parágrafos, renumerando-se o atual § 4o para § 5o, passando a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5o. Fica criada, no âmbito do Poder Executivo Estadual, e inserida no âmbito 
da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, a Corregedoria-Geral dos 
Órgãos de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, competindo-lhe exercer as 
funções de fiscalização, disciplina e orientação administrativas das atividades 
desenvolvidas pelos órgãos, e seus agentes, indicados no caput do Art. I o desta Lei, 
apurar os ilícitos e as transgressões funcionais praticadas por policiais civis e 
militares e por bombeiros militares do Estado do Ceará, provocar e acompanhar a 
apuração dos ilícitos penais, praticados por tais servidores, proceder a inspeções 
administrativas nos estabelecimentos e repartições da Polícia Civil, da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como realizar os serviços de correição, em 
caráter permanente e extraordinário, nos procedimentos penais, realizados pela 
Polícia Civil e velar pela observância da hierarquia, disciplina e probidade 
funcionais. 
§ I o . . . . 
IV - instaurar, realizar e acompanhar sindicâncias, provocar a instauração de 
processos administrativo-disciplinares contra policiais civis, bem como a criação de 
conselhos de justificação e de conselhos de disciplina contra policiais e bombeiros 
militares. 

\ 

r 

§ 3o. Integração a Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa da 
Cidadania, atuando sob a supervisão e coordenação do Corregedor-Geral, delegados 
da Polícia Civil de carreira e oficiais superiores da Polícia Militar do Ceará e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, designados pelo Governador do Estado. 
§ 4o. A Fiscalização e as atribuições relativas ao controle externo das atividades da 
polícia perante órgãos da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, 
serão exercidos por membros do Ministério Público, designados pelo Procurador-
Geral de Justiça, cabendo ainda, ao Ministério Público, manifestar-se em todos os 
procedimentos instaurados pela Corregedoria-Geral. 
§ 5°. A oposição, o retardamento ou a resistência injustificadas às requisições da 
Corregedoria-Geral, implicarão na aplicação ao servidor de sanção administrativa 
proporcional ao gravame, sendo aplicável desde a pena de advertência por escrito até 
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a demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, nos termos das 
disposições legais aplicáveis. 
§ 6o Compete à Corregedoria-Geral elaborar, aprovar e modificar seu regimento 
interno, ad referendum do Secretario de Segurança Pública e Defesa da Cidadania". 

Art. 2o. Fica acrescido um § 4o ao Art. 7o da Lei n012.691, de 16 de maio de 1997, com a 
seguinte redação: 

"Art. 7*.... 
§ 4o. Enquanto não devidamente estruturada a Corregedoria-Geral dos Órgãos de 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania, o Corregedor-Geral delegará atribuição 
aos delegados da Polícia Civil e aos oficiais superiores da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, postos à disposição da Corregedoria-Geral pelo Secretário da 
Segurança Pública e Defesa da Cidadania, para praticarem os atos necessários ao 
atendimento do previsto no Art. 5o desta Lei, ficando os demais serviços do órgão a 
cargo de outros servidores da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar, igualmente postos à disposição da Corregedoria-Geral". 

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 23 de setembro de 1997. 

Vi IL k 
DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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